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Para STJ, Justica Federal decide acao de estado contrao M PF

A competéncia parajulgar um processo € determinada conforme a parte integrante da relacéo processual .
A presenca do Ministério Publico Federal no polo passivo de umaagdo civil pablica é suficiente para
atrair a competéncia da Justica Federal para processamento e julgamento.

Sergio Amard

Para ministro Falc&o, competéncia da Justica Federal no processo do governo do Espirito

Santo contra o MPF é flagrante
Sergio Amaral

Com esse entendimento, a 12 Sec&o do Superior Tribunal de Justica declarou a competénciada 42 Vara
Federal de Vitéria (ES) parajulgar um processo gjuizado pelo governo do Espirito Santo contrao MPF,
por conta das agdes do 6rgdo no enfrentamento a Covid-19.

O caso comecou quando o Ministério Publico Federal instaurou procedimento administrativo com o
objetivo de fiscalizar as politicas publicas adotadas para 0 enfrentamento da epidemia no Espirito Santo.
Asdiligéncias feitas levaram a expedicdo de seguidas recomendacoes.

Dentre elas, o MPF recomendou a proibicdo da presenca de pessoas em celebragdes religiosas. A medida
foi plenamente ignorada pelo governo estadual. Por isso, o Parquet gjuizou acdo civil publica para
obrigar aadministragéo a cumprir arecomendacédo. O processo foi distribuido a 42V ara Federal de
Vitéria

Além disso, o 6rgdo federal recomendou também que o governo estadual fiscalizasse e organizasse as
aglomeracdes nas agéncias da Caixa Econémica Federal, onde as pessoas recebiam o auxilio
emergencial; e adotasse critérios para classificagdo de risco dos municipios capixabas.

A reacéo do governo foi processar MPF na Justica Estadual. Em ag&o civil publica, pediu o trancamento
do procedimento administrativo que gerou todas as recomendagdes, além da sustacéo de algumas delas e
de requisicoes feitas pelo Parquet.

Lucas Pricken/STJ
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O MPF é considerado 0rgéo da Unido para fins de determinacdo de competéncia, destacou o

ministro Herman Benjamin
Lucas Pricken/STJ

O juiz plantonista concedeu pedido liminar do governo capixaba, e a 52 Vara da Fazenda Publica de
Vitoéria (ES) confirmoul.

Com isso, a Justica Estadual sustou as recomendacdes e trancou 0 procedimento administrativo,
documento que embasou a ag&o civil publicado MPF que tramitava na Justica Federal. A partir dai,
surgiu o conflito de competéncia analisado pelo STJ.

Justica Federal

O STJjulgou o caso em novembro de 2021. O acordéo foi publicado nestaterca-feira (192). A 12 Secéo
precisou analisar se a competéncia parajulgar aacdo do governo do Espirito Santo contrao MPF seria
mesmo da Justica Estadual. A conclusdo foi unénime: o caso deve tramitar na Justica Federal.

Relator, o ministro Francisco Falcdo classificou como "temerério” o trancamento do procedimento
administrativo do MPF pela Justica Estadual e apontou que a competéncia da Justica Federal é
"flagrante”, no caso concreto.

I sso porgue o trancamento af eta demandas decorrentes de 6rgéo federal, sobre tema de relevancia que
envolvem a salide da populacéo. Logo, esta configurado o interesse da Uni&o quanto a correta aplicacéo
das medidas adotadas ao combate da pandemia, atraindo a competéncia da Justica Federal.

Em voto-vista, 0 ministro Herman Benjamin concordou, ao destacar que o Ministério Publico Federal é
considerado 6rgéo da Uni&o parafins de determinacéo de competéncia, motivo pelo qual todas as acbes
guizadas por e contra ele devem inauguralmente ser propostas na Justica Federal.

STJ
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MPF estar no polo passivo da acéo, por si s, ndo perpetua competéncia da Justica Federal,

disse ministro Mauro Campbell
STJ

Sempreassm?

O ministro Mauro Campbell Marques concordou com a conclus&o dos colegas, mas trouxe outros
fundamentos areflexdo. Para ele, ajurisprudéncia do STJ jamais fixou a perpetuacdo da jurisdicéo, pois
€ necessario definir alegitimidade das partes litigantes.

Assim, amera presenca do MPF em um dos polos da acdo ndo € capaz de, por si so, fixar acompeténcia
da Justica Federal.

"A licdo que setira, portanto, subdivide-se em duas: (i) no momento da propositura, a competéncia para
aforar a acéo proposta pelo MPF é da Justica Federa — aqui se est, ainda, a observar unicamente a
parte processual; (ii) a presenca do MPF seja no polo ativo, seja no passivo, entretanto, ndo é suficiente
para determinar a perpetuacéo da competéncia da Justica Federal por forca do aforamento havido”,
explicou.

Por isso, concordou com a conclusdo do relator, de reconhecer a competéncia da Justica Federal para
gue ela prépria possa examinar alegitimidade do MPF parafigurar como parte.

Se arespostafor positiva, poderareavaliar a manutencéo ou ndo das decisdes liminares proferidas pela
Justica Estadual .

Clique aqui paraler o acordéo
CC 172.824
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